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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. REMUNERAÇÃO DO 
MENOR APRENDIZ. ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS. ART. 4º, § 4º, DO DECRETO-LEI 
2.318/1986. ART. 111 DO CTN. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO DA 
DECISÃO AGRAVADA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso Especial, uma vez 
que o fundamento central da controvérsia é de cunho constitucional (fls. 7.059-7.061, e-STJ).
2. De fato, o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região não possui fundamentos de 
natureza eminentemente constitucional. Em verdade, a Corte a quo se baseou, principalmente, na 
interpretação conjunta do art. 111, II, do Código Tributário Nacional, do art. 428 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, do art. 150, § 6º, da CF/1988 e do art. 4º, § 4º, do Decreto-
Lei 2.318/1986. Desse modo, concluiu (fl. 6.960, e-STJ): "Como se observa, a figura do menor 
aprendiz, previsto na Lei nº 10.097/2000, que exige a anotação do contrato de trabalho especial 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social, não se confunde com a do menor assistido, previsto 
no Decreto-lei nº 2.318/86, admitido sem vinculação com a previdência social. A interpretação 
literal da legislação tributária que dispõe a respeito da outorga de isenção fiscal, na forma do art. 
111, inciso II, do CTN, impede a aplicação do benefício previsto no art. 4º, §4º, do Decreto-lei nº 
2.318/86 para os menores aprendizes, contratados em conformidade com o art. 428 da CLT".
3. Verifica-se que o acórdão então recorrido se alinhou à compreensão do STJ de que a lei 
tributária deve ser interpretada de forma literal quando versar sobre eventual outorga de isenção 
ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, exigência que 
corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei 
2.318/1986 à remuneração paga aos menores aprendizes. Nesse sentido: AgInt no REsp 
2.048.157/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17.5.2023.
4. Dessume-se que o entendimento do TRF4, no caso em tela, está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."
5. Agravo Interno parcialmente provido apenas para alterar a fundamentação da decisão 
agravada, mantendo-se o resultado do julgado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
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termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 

Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS  - SC022919 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão desta Relatoria que não conheceu do 

Recurso Especial, uma vez que o fundamento central da controvérsia é de cunho 

constitucional (fls. 7.059-7.061, e-STJ).

A empresa ora agravante, postulando a reconsideração da decisão 

agravada ou provimento, pelo Colegiado, do Agravo Interno, afirma (fl. 7.069, 

e-STJ):

Trata-se, objetivamente, de violação à lei federal (§ 4º do artigo 
4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986) e não da constitucionalidade ou não da 
incidência de encargos previdenciários sobre os valores pagos aos chamados 
aprendizes, contratados sob o regime especial de aprendizagem, nos termos do 
autorizado pelo inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Evidente que a discussão sobre a constitucionalidade do § 4º do 
artigo 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 veio à tona pelos próprios fundamentos 
do acórdão recorrido, o que ensejou, também, a interposição de Recurso 
Extraordinário para tratar da questão constitucional em voga, não havendo razão 
alguma para subsistir tal argumento na decisão agravada.

A lei infraconstitucional decorre da Constituição e a ela deve 
obediência, sendo que a prevalência da decisão agravada implica em “proibir” 
que as partes mencionem a Carta Magna em seus recursos especiais.

Ao proibir o emprego de menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, o inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, limita a parte do decreto que autoriza essa contratação a 
partir de doze anos, entretanto, trata-se de uma inconstitucionalidade parcial, que 
não invalida todo o decreto e, a toda evidência, não é o objeto do recurso 
especial.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
REMUNERAÇÃO DO MENOR APRENDIZ. ISENÇÕES TRIBUTÁRIAS. 
ART. 4º, § 4º, DO DECRETO-LEI 2.318/1986. ART. 111 DO CTN. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE PROVIDO SEM ALTERAÇÃO DO RESULTADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso 
Especial, uma vez que o fundamento central da controvérsia é de cunho 
constitucional (fls. 7.059-7.061, e-STJ).
2. De fato, o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região não possui 
fundamentos de natureza eminentemente constitucional. Em verdade, a Corte a 
quo se baseou, principalmente, na interpretação conjunta do art. 111, II, do 
Código Tributário Nacional, do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
do art. 150, § 6º, da CF/1988 e do art. 4º, § 4º, do Decreto-Lei 2.318/1986. 
Desse modo, concluiu (fl. 6.960, e-STJ): "Como se observa, a figura do menor 
aprendiz, previsto na Lei nº 10.097/2000, que exige a anotação do contrato de 
trabalho especial na Carteira de Trabalho e Previdência Social, não se confunde 
com a do menor assistido, previsto no Decreto-lei nº 2.318/86, admitido sem 
vinculação com a previdência social. A interpretação literal da legislação 
tributária que dispõe a respeito da outorga de isenção fiscal, na forma do art. 
111, inciso II, do CTN, impede a aplicação do benefício previsto no art. 4º, §4º, 
do Decreto-lei nº 2.318/86 para os menores aprendizes, contratados em 
conformidade com o art. 428 da CLT".
3. Verifica-se que o acórdão então recorrido se alinhou à compreensão do STJ 
de que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal quando versar sobre 
eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de 
violação ao art. 111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de 
interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei 2.318/1986 à 
remuneração paga aos menores aprendizes. Nesse sentido: AgInt no REsp 
2.048.157/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17.5.2023.
4. Dessume-se que o entendimento do TRF4, no caso em tela, está em sintonia 
com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
5. Agravo Interno parcialmente provido apenas para alterar a fundamentação da 
decisão agravada, mantendo-se o resultado do julgado.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16.10.2023.

O Agravo Interno merece prosperar em parte. 

De fato, o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região não 

possui fundamentos de natureza eminentemente constitucional. Em verdade, a Corte 

a quo se baseou, principalmente, na interpretação conjunta do art. 111, II, do Código 

Tributário Nacional, do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho, do art. 150, 

§6º, da CF/1988 e do art. 4º, §4º, do Decreto-Lei 2.318/1986. Desse modo, concluiu 

(fl. 6.960, e-STJ):

Como se observa, a figura do menor aprendiz, previsto na Lei nº 
10.097/2000, que exige a anotação do contrato de trabalho especial na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, não se confunde com a do menor assistido, 
previsto no Decreto-lei nº 2.318/86, admitido sem vinculação com a previdência 
social.

A interpretação literal da legislação tributária que dispõe a 
respeito da outorga de isenção fiscal, na forma do art. 111, inciso II, do CTN, 
impede a aplicação do benefício previsto no art. 4º, §4º, do Decreto-lei nº 
2.318/86 para os menores aprendizes, contratados em conformidade com o art. 
428 da CLT.

Nessa conjuntura, verifica-se que o acórdão então recorrido se alinhou 

à compreensão do STJ de que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal 

quando versar sobre eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação 

tributária, sob pena de violação ao art. 111 do CTN, exigência que corrobora a 

impossibilidade de interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei 

2.318/1986 à remuneração paga aos menores aprendizes. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DESTINADA A 
TERCEIROS. INCIDÊNCIA SOBRE REMUNERAÇÃO PAGA AO 
MENOR APRENDIZ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
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Superior Tribunal de Justiça

ÓBICE. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
SEGUNDO AGRAVO INTERNO. REPETIÇÃO DO PRIMEIRO. NÃO 
CONHECIMENTO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu 
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as 
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

II - Na origem, trata-se de ação em que a ora agravante pretende 
ver reconhecido o direito de excluir os valores relacionados às remunerações 
pagas aos jovens que lhe prestam serviços na condição especial de aprendizes da 
base de cálculo das contribuições previdenciárias - patronal, para outras 
entidades ("Sistema S") e para o RAT. Na sentença, a segurança foi denegada. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

III - Primeiramente, cumpre registrar que o Tribunal de origem, 
ao analisar o conteúdo fático dos autos, consignou expressamente que "as 
impetrantes contrataram jovens na condição de aprendizes, o que não lhe 
confere direito à isenção tributária pleiteada, que é direcionada à contratação do 
'menor assistido', conforme disposições do citado Decreto-Lei n° 2.318 de 
1986."

IV - De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a 
de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem 
requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no quadro da 
empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do contratado, horas de 
trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício).

V - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal 
que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo contribuinte 
em relação à remuneração paga aos menores aprendizes.

VI - Assim, cabia ao contribuinte, no âmbito do recurso especial, 
indicar o dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das 
remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não restou 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 284/STF.

VII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste 
a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do recurso especial 
exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas 
razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar exame 
em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 
da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
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Superior Tribunal de Justiça

VIII - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser 
interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação ao art. 111 do 
CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação extensiva do § 
4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores 
aprendizes.

IX - Houve a interposição de uma segunda petição de agravo 
interno (Pet. n. 121703/2023) que não deve ser conhecida, ante a preclusão 
consumativa, por aplicação do princípio da unirrecorribilidade (AgInt no REsp 
n. 1.682.403/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe de 1º/7/2019.)

X - Agravo interno improvido. Segundo agravo interno (Pet. n. 
121703/2023) não conhecido.

(AgInt no REsp 2.048.157/CE, Relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 17/5/2023). 

Dessume-se que o entendimento do TRF4, no caso em tela, está em 

sintonia com o atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não 

mereceria prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 

de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro 

Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Agravo Interno apenas 

para alterar a fundamentação da decisão agravada, mantendo-se o resultado 

do julgado.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.084.582 / SC
Número Registro: 2023/0237904-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50304236520224047200

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GIASSI & CIA LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GIASSI & CIA LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO RONCHI FARIAS - SC022919
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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